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1- OBJETO 

ESTADO DO CEARÁ 
., CÂMARA MUNICIPAL DE VÁ.~i--

RuA JOSÉ ALVES BEZERRA (ZÉ AGOSTINHO), Nº 585 
RIACHINHO- VÁRZEA ALEGRE-CE 
CEP: 63540-000 

TERMO DE REFERENCIA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEM A SEREM PRESTADO NA ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA 

DA COPA/COZINHA, NAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA CÂMARA MUN CIPAL DE VÁRZEA ALEGRE/CE 

2 - JUSTIFICATIVA 
A contratação dos serviços justifica-se pela necessidade da contrat ção de serviços de limpeza nas 

dependências da câmara, pois esse poder legislativo não dispõe no eu quadro de funcionários dos 

serviços ora necessitados, assim o serviço de limpeza é essencial ara o bom funcionamento dos 
trabalhos legislativos 

3 - PLANILHA DE QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
ITEM DESCRI ÃO 

SERVIÇOS DE COPEIRAGEM A SEREM PRESTADOS 
ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA DA COPA/COZINHA, 

Ol DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZ 
ALEGRE CE 

4 - DO PAGAMENTO 

UND NT 

Mês 12 

4.1- O pagamento será realizado na proporção de sua execução, e conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Ordenador da despes acompanhadas das Certidões 
Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista do licitante vencedor, odas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 

4.1.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestaç o dos serviços, contados da data 
do protocolo de encaminhamento da documentação (nota fiscal, fatur e documentos de regularidade), 
impreterivelmente através de crédito na Conta Bancária do fornecedo ou cheque nominal. 
4.2- A fatura deve rá ser apresentada no Setor de finanças, devidam nte identificados, o número do 
processo administrativo e do Contrato de Prestação de Serviços. 
4.2.1-A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da: ~ MARA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
ALEGRE-CEARA, CNPJ nº 06.748.214/0001-27, Rua José Alves Bezerr 585 - Riachinho-VárzeaAlegre 
- Ceara - CEP: 63.540-000. 

4.2.2- A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negati s da Receita Federal, FGTS, da 
Receita Estadual, da Receita Municipal e Trabalhista, devidamente v lidas, para que seja efetivado o 
pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, mant r durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na 
licitação (regularidade fiscal). 

5 -VIGÊNCIA 
5.1- O presente Instrumento terá vigência Até 31 de Dezembro de 20 3, a partir da sua assinatura 

6 - REAJUSTE DO CONTRATO 
6.1- Os preços são fixos e irreajustáveis . 

7 - ORIGEM DOS RECURSOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VÁru~ 
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CAMARAVARZEAALEG 
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7.1- As despesas ocorreram por conta de recursos próprios, revistas na seguinte Dotação 
Orçamentaria: Ol.031.0001.2 .001.0000 e Elemento de Despesa: 3.3. 0.39.00/ 3 .3 .90.36.00 

8 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1- A CONTRATADA obriga-se a 
8.1.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes ne se termo de referência e na sua 
proposta, assumindo com exclusivamente seus riscos e as despesa decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda; 
a) Executar os serviços conforme especificações nesse Termo de cferência e da proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da cláusulas contratuais, além de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios neces ários, na qualidade e quantidade 
especificadas nesse termo de referência e da proposta; 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total u em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administra ão ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou re zindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali da do contrato, na forma do§ 1 º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
d) Relatará Câmara Municipal de Várzea Alegre toda e qualquer irre aridade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência o cumprimento do contrato; 
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Mu cipal de Várzea Alegre/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciênci ao mesmo, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução o contrato; 
8.1.2- No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às no as e exigências especificadas no 
termo de referência e na proposta de preços da CONTRATADA, a CO RATANTE os recusará, devendo 
no prazo máximo de 24 (vint e e quatro) horas ser adequados às supr citadas condições; 

8.2- A CONTRATANTE obriga-se a: 
8.2.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emiss o de Ordem de Serviço. 

8.2.2- Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessá ias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o for cimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal n12 8.666/1993 e suas alterações. 
8.2.3- Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade comp tente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará d imediato. 
8.2.4- Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade de rrente da execução do objeto 
contratual. 

8.2.5- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições stabelecidas neste contrato. 
8.2.6- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

8.2.7- Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos p Ia Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.2.8- Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas o irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas n cessárias. 
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8.2.9- Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que c mprove o correto e tempestivo 

pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscai e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 

8.2.10- Receber o objeto do contrato, através do Setor responsáv l por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 73, 11, da Lei nº 8.666/93. 

9-SANÇÕES 

9.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, n o mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, f er declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla de~ sa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até OS (cinco) anos, e quanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação p rante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no termo de c ntrato e das demais com inações 
legais; 

9.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em ca o de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçã , inadimplemento contratual ou 
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I- Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei nº 8. 66/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas n licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao cumpr· ento do objeto à Contratante, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência inte ante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Munic pai - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

e) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercíci por dia de atraso na entrega do 
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo alor; 

d) de 2,0% ( dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas de te inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

e) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, ela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção nã se efetivar nos OS (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento e contratar com o Município de 
Várzea Alegre/CE, por prazo não superior a OS (cinco) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A ministração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pr movida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bas no inciso anterior. 

9.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito a contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de OS (cinco) dias úteis para as sanções prevista nos incisos 1, li e III do item 9.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no i.:1ciso lV do 

9.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Munici ai no prazo de OS (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa n - for pago, ou depositado, será 
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RUA JOSÉ ALVES BEZERRA (ZÉ AGOSTINHO), Nº !585 
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automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fize jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado dministrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de e ecução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

9.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2 supra, poderã ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a admi istração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, aude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

9.6- As sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do item 9.2 supra poder o ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado o respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 


